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PARECER Nº 0084/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0018/09. 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que versa 
acerca da criação e funcionamento de Conselho Regional de Gestão Participativa. De 
acordo com a propositura o referido conselho terá atribuições de: 1) fiscalização dos 
níveis da qualidade de ensino oferecidos pelas unidades escolares; 2) avaliação das 
dificuldades enfrentadas pelas unidades escolares; 3) acompanhamento das 
prioridades da Diretoria Regional de Educação; 4) emissão de parecer sobre Planos 
Anuais de Trabalho da Diretoria Regional de Educação e Planos Orçamentários da 
Educação, acompanhando sua execução; 5) solicitação à Diretoria Regional de 
Educação de investimentos para permanência do aluno no sistema de ensino; e 6) 
promoção e incentivo do relacionamento com as instituições oficiais e não 
governamentais atuantes na defesa dos direitos das crianças e adolescentes.  
Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado 
no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 
Cumpre que se lembre, inicialmente, que o Brasil se organiza como um Estado 
Democrático de Direito, no qual os princípios democráticos são viabilizados por 
instituições típicas da democracia representativa, complementadas por meios de 
formas diretas de exercício de poder pelos cidadãos de modo a ampliar a participação 
popular na gestão da “coisa pública”. 
Na Lei Orgânica do Município de São Paulo, a natureza híbrida de nosso sistema 
democrático, que pode ser caracterizado como “semi-direto” ou “participativo”, traduz-
se na institucionalização de vários instrumentos clássicos de democracia direta como o 
plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de lei. A Lei Maior do Município prevê 
mesmo que, de modo semelhante ao existente no plano federal, exista, ao lado da 
representação tradicional exercida pelo Poder Legislativo, uma série de entidades 
representativas de modo a aproximar ao máximo a população da esfera pública. 
Assim, a Lei Orgânica paulistana dispõe em seus arts. 8º e 9º, I, da seguinte maneira: 
“Art. 8º - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de representantes 
eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada participação de todos os 
cidadãos em suas decisões. 
Art. 9º - A lei disporá sobre: 
I – o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações representativas, 
no processo de planejamento municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, 
do Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.” 
Entende-se, assim, que em decorrência do próprio poder de auto-organização política 
e administrativa dos Municípios, elevados a entes da Federação por força do art. 1º da 
Constituição Federal de 1988, podem eles criar os Conselhos que considerarem 
necessários para a efetiva institucionalização dos princípios inerentes a uma 
democracia semi-direta como a consagrada pela Lei Magna da Nação. 
O art. 8º da Lei Orgânica paulistana exige tão-somente sejam os Conselhos Municipais 
criados por lei. Respeitada a reserva legal quanto à sua gênese, os Conselhos 
Municipais poderão ser criados pelo Poder Municipal através de iniciativa de qualquer 
um dos dois Poderes que compõem aquele Poder, seja o Executivo, seja o Legislativo. 
Isto posto, nada obsta a normal tramitação da propositura que encontra seus 
fundamentos nos arts. 8º, 9º, I; e 37, “caput” da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 



A aprovação deste projeto de lei dependerá de apreciação em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação e do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3º,  XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Pelo exposto, somos 
PELA LEGALIDADE. 
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